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P     A     R         E     C     E         R  

EMENTA: Altera o artigo 132 da Lei nº 6.080, de

29 de dezembro de 2003, que Instituiu o Código

de Posturas e de Atividades Urbanas do Município

de Vitória. 

Relator: Aloísio     Varejão.  

I. Relatório:

De autoria do Vereador Davi Esmael, o projeto de Lei Altera o artigo 132 da Lei nº 6.080, de

29 de dezembro de 2003, que Instituiu o Código de Posturas e de Atividades Urbanas do

Município de Vitória. 

Art. 1º O artigo 132 da Lei nº 6.080, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a

seguinte alteração: 

Art. 132. O usuário do imóvel é o responsável por manter as condições mínimas de higiene

necessária para o exercício de sua atividade. 

Parágrafo  Único.  Cabe  ao  responsável  pelo  uso  do  imóvel  o  ressarcimento  e  as

responsabilidades civis e penais pelos danos que a falta de higiene provocar nos respectivos

usuários, além das penalidades previstas nesta Lei e legislação correlata.

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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É o relatório:

II. Parecer do Relator:

Conforme o art.62, do Regimento Interno desta egrégia Casa de Leis, opinamos sobre a

proposição ora apresentada pelo Vereador Davi Esmael. 

Esse relator emite parecer referente ao Projeto de Lei 18/2022, o mesmo busca fazer com

que os empreendedores instalados no Município  de Vitória,  dos mais variados ramos,

tenham mais facilidades para executarem o seu trabalho sem esbarrarem nos entraves da

legislação. É preciso reconhecer que a economia local movimenta-se, em grande parte,

por causa da gama de comércio que temos em nossa Capital. 

A matéria em questão apresenta grande alcance social e demonstra a competência desta

Câmara para legislar acerca do tema, o que evidencia a competência legislativa. 

Assim, tendo em vista o propósito louvável da matéria, e o evidente interesse público local

nela contido, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei.

Ante o exposto, OPINA-SE     PELA     APROVAÇÃO     DA     MATÉRIA.  

É     o         parecer.  

Palácio Atílio Vivácqua, 08 de Agosto de 2023.
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